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					ESCOLA & FAMÍLIA: UM OLHAR HISTÓRICO


			Maria Cristina Soares de Gouvêa


			 


			“Direi mesmo que fui em menino bastante vivo; e como os meninos vivos devem começar a aprender cedo, muito cedo me puseram na escola. A escola, porém, era pública, os meninos muitos, e os mestres ruins; e se dessa minha ida para a escola por acaso algum proveito resultou, foi apenas o de não estar em casa a fazer travessuras; porque eu na escola nada estudava e nem também coisa alguma me ensinavam; de sorte que tendo ido à Corte, como já contei, ali me puseram em um colégio que ficava, se não me engano, na rua rio Rosário ou dos Ourives e cujo diretor se chamava Estrela; e nos dois meses mais ou menos que ali estive, aprendi muito mais do que teria aprendido na Campanha em um ou dois anos.” (Resende, 1987, p. 172)1 


			A epígrafe constitui parte do vivo retrato da vida escolar de seu autor, Francisco Resende, na obra Minhas recordações, em que, entre outros muitos acontecimentos, resgata a memória de sua história como aluno de uma escola pública da cidade de Campanha, onde entrou aos 9 anos de idade, no ano de 1841. 


			Com todos os cuidados no recurso à memória para compreensão dos processos históricos, a descrição de Resende nos convida a dialogar com o problema posto por Fabiana Viana, que serviu de impulso para a escrita do seu instigante trabalho, resultante de Dissertação de Mestrado em Educação defendida na Universidade Federal de Minas Gerais. Fabiana buscou analisar as relações entre família e escola no decorrer do período entre 1830 e 1840, logo após a promulgação das primeiras leis de obrigatoriedade escolar na província mineira.


			A afirmação da escola como espaço de formação das novas gerações evidentemente não se fez sem conflito. No estudo dos processos históricos de escolarização da infância e juventude, observa-se como a centralidade que a instituição hoje assume (em que antigas tensões são ainda presentes, agregadas a outras anteriormente inexistentes) correspondeu a uma longa empreitada na definição de um corpus de conhecimento socialmente legítimo, construção de espaços, estratégias de transmissão de saberes, recursos didáticos, formação e acompanhamento de um conjunto cada vez maior de profissionais voltados para a efetivação do trabalho pedagógico. Não menos importante foi a constituição de estratégias de captação, acompanhamento e avaliação de sua clientela: o aluno. 


			Tal sujeito se constitui como objeto da ação da instituição a partir de um recorte geracional: crianças e jovens. Esta definição implicou um também lento, complexo e tenso processo de deslocamento dos espaços de socialização e participação na vida social dos indivíduos de pouca idade, tendo impacto concreto nas famílias, religião e trabalho, instâncias presentes historicamente. 


			O trabalho de Fabiana tem como foco exatamente esta relação entre duas instituições: família e escola, a partir de uma perspectiva historiográfica. A autora busca analisar como, no decorrer do período entre as décadas de 1830 e 1840, a partir da definição da obrigatoriedade escolar na província mineira, escola e família dialogaram, se aliaram, experimentaram tensões e conflitos, tendo em vista o envio de sujeitos – meninos entre 8 e 14 anos – para a escola elementar pública por um período de 2 anos. 


			Evidentemente, a definição da escola como obrigatória não implicou na pronta adesão das famílias à instituição. Esta relação constitui ainda hoje um dos desafios da educação, tanto pública (o Brasil ainda conta com uma população de cerca de 5% de crianças em idade escolar fora da instituição) quanto privada (em que algumas famílias das camadas médias, mesmo que em proporção diminuta no Brasil, reivindicam o direito da educação doméstica, sob sua responsabilidade). 


			Compreender tal questão a partir de uma perspectiva histórica demanda recuperar os sentidos emprestados à escola pelos diferentes atores: crianças, pais, tutores, legisladores, professores e agentes do Estado. Em termos metodológicos, a perspectiva implica em algumas questões: Como recuperar tais sentidos, tendo em vista a ausência ou rarefação das fontes? Como recuperar o olhar destes diferentes sujeitos, em sua polifonia? 


			Fabiana lança mão de documentos produzidos por agentes estatais encarregados da organização e acompanhamento da frágil “rede” de ensino, conferindo visibilidade às distintas posições de responsáveis pelas crianças, professores, legisladores, delegados literários, pais e tutores, expressas nos relatórios produzidos pelos delegados literários.


			A autora recupera estes sujeitos, situando-os historicamente. Os delegados literários eram agentes estatais, não remunerados, encarregados da organização e acompanhamento da instrução pública dos municípios sob sua jurisdição. Certamente isto garantia prestígio, que permitiria alçar voos futuros na política ou administração pública. 


			No estudo dos registros das visitas às escolas, dos pedidos para abertura de escolas, de fechamento de outras, queixas da qualidade dos professores e da instrução, emerge uma polifonia de vozes dissonantes: pais e tutores desejosos da instrução, incomodados com a precariedade da escola; pais e tutores que resistem ao envio de seus filhos e tutelados para a instituição, diante da necessidade do trabalho; pais ou tutores desconfiados da necessidade da instrução. Por outro lado, delegados que relatam as difíceis condições de vida das famílias; delegados que denunciam o desinteresse dos responsáveis; delegados que lamentam a ignorância dos pais, a qual os impedia de perceber a importância da instrução. 


			Quem eram estas famílias e responsáveis e qual sua demanda? Inicialmente, para não incorrer num anacronismo, cabe resgatar o sentido histórico de família naquele período, entendido como conjunto de habitantes do mesmo fogo (ou domicílio), em que conviviam tanto membros da mesma ascendência quanto agregados, escravos e ex- escravos, numa complexa rede de sociabilidade e compadrio, fartamente estudada pela historiografia brasileira, desde Gilberto Freyre. 


			Esta rica produção foi capaz de demonstrar a complexidade e diversidade dos arranjos das muitas famílias brasileiras, numa perspectiva fundada na demografia histórica em grande parte das vezes. No entanto, nenhuma das obras contemplou a relação da família com a escola, mesmo que tal temática tenha sido matéria presente na definição do funcionamento, gestão dos recursos e construção de um projeto de futuro daqueles responsáveis pela formação das novas gerações, que habitavam o mesmo fogo.


			Fabiana lança luz sobre este tema ausente na produção da história e ainda pouco investigado na história da educação. Ela desenha o retrato de famílias pobres, maioria da população da província, como já demonstrou a extensa bibliografia sobre o tema. Tais famílias, que contavam com um plantel bastante reduzido de escravos, demandavam a força de trabalho dos filhos, tanto em atividades domésticas quanto remuneradas. O envio destes filhos à escola implicava em abrir mão, ainda que por um período do dia, desta força de trabalho, importante para a manutenção do fogo. Num país caracteristicamente iletrado, a decisão de envio dos filhos à escola parece longe de ser “natural”. 


			Viviana Zelizer2 demonstra em sua obra que, nos EUA, a partir de 1870, afirma-se a representação de uma infância economicamente sem valor, mas imbuída de um valor afetivo, o que sustentaria o envio dos filhos à escola pública, como estratégia de investimento no futuro. 


			Este trabalho, como muitos outros desenvolvidos nos mais distintos países em que a escola tornou-se obrigatória ao longo do século XIX, reafirma a precariedade e pouca legitimidade da instituição, especialmente no período contemplado pelo presente livro. Para que os pais abrissem mão do trabalho infantil, os distintos Estados nacionais lançaram mão de estratégias, centradas no pagamento de multa pelos pais dos ditos “faltosos”. 


			No Brasil recém-independente, não foi diferente. Fabiana demonstra como a instrução elementar foi pensada como fator de governabilidade no período, na construção de laços entre o indivíduo e o Estado (estratégia que sustentou também a obrigatoriedade da instrução em outros países). Porém, ao contrário de outros países, são esparsos, quase inexistentes, os registros de cobrança de multa pelos responsáveis. 


			Em termos legais, a província mineira foi pioneira na construção de um aparato legal de afirmação da obrigatoriedade escolar. Como a historiografia demonstra, cabe relativizar o peso das leis. Por outro lado, como o trabalho de Fabiana demonstra, cabe também não considerar a legislação sobre o tema como “letra morta”. 


			Os delegados literários, imbuídos do seu papel de agentes de Estado, atuaram ativamente na efetivação de uma rede (com risco de anacronismo no uso do termo) de instrução pública elementar. Para tal, tanto elaboraram as listas de crianças em idade escolar quanto visitaram as escolas, acompanhando seu funcionamento. Fabiana escapa da fácil tentação de demonização dos delegados ao, no recurso aos relatórios, demonstrar como muitas vezes mediavam a relação das famílias e professores com o Estado, dando voz às suas reivindicações. Noutras, não fugiam ao discurso culpabilizador dos pais, definidos como relapsos, por não investirem na instrução dos filhos.


			Os delegados também retratam uma escola cuja imagem é semelhante à descrita nas memórias de Resende na epígrafe. As poucas existentes funcionavam na casa dos professores (naquele período, preponderantemente homens), pouco preparados para o exercício da função, sem materiais adequados, em instalações precárias. Para os pais, o envio dos filhos à escola implicava não apenas abrir mão de importante força de trabalho, mas também investir numa instituição precária e dotada de pouco valor social. 


			Além disso, a escola pública competia com outras formas escolares, como educação doméstica a cargo de tutores (alternativa comum às camadas privilegiadas), educação privada (muitas vezes com suporte estatal), professores avulsos ou, mesmo, ensino por parte dos pais letrados. Assim é que esta escola pobre, mal equipada e precária em seu funcionamento constituía apenas uma das alternativas de acesso à instrução. 


			Fabiana demonstra, pelas fontes analisadas, que os alunos e (especialmente naquele período) poucas alunas vinham das camadas mais desfavorecidas, muitas vezes pretos e pardos livres. 


			O retrato da relação família & escola produzido por Fabiana é fundamental para a compreensão, não apenas da história da relação, mas de questões postas no presente. Discursos e práticas ali registrados, podemos reconhecer hoje na fala de especialistas, assim como de pais e alunos. Num país como o Brasil, a escola ainda está posta em questão. Muitas das estratégias construídas no período dialogam com outras situadas na contemporaneidade. 


			O conhecimento do passado certamente não nos dará respostas para o presente. Mas indica a necessidade de um olhar mais complexo. Esta é a maior contribuição do trabalho de Fabiana. Sua leitura amplia nossa visão, alarga as perspectivas de análise, indica novos caminhos.
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			INTRODUÇÃO


			 


			Já há alguns anos venho me dedicando ao estudo do processo de institucionalização das cadeiras de instrução primária, em Minas Gerais, no século XIX. De modo geral, poderia descrever esse processo como sendo a incorporação e formalização, pelo Estado nacional brasileiro, das pequenas escolas de primeiras letras criadas e mantidas pelas populações dos diversos distritos. Tal objeto foi assim definido e desenhado no decorrer de três longos movimentos. O primeiro deles se refere à minha participação, desde o ano de 2000, nos encontros, seminários, debates e congressos realizados pelo Centro de Estudos em História da Educação – atualmente Centro de Estudos em História da Educação – da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (GEPHE/FaE/UFMG). Além de conhecer várias pesquisas produzidas acerca do processo de escolarização naquele e em outros estados brasileiros, pude ouvir muitos pesquisadores falando de sua experiência com os arquivos e as fontes.


			Um segundo movimento está relacionado à dedicação de longa data à pesquisa documental realizada em bibliotecas e arquivos diversos, nas cidades de Belo Horizonte, Ouro Preto, Mariana e Rio de Janeiro. Esse comprometimento com a pesquisa empírica permitiu-me reunir um grande conjunto de documentos, tratando principalmente do serviço de instrução pública em Minas Gerais e sua relação com a formação do Estado nacional brasileiro. A reunião e organização de inumeráveis fontes documentais na forma de levantamentos, inventários e bancos de dados,3 possibilitou-me a identificação de pessoas e grupos sociais; possibilitou-me, ainda, o retorno às fontes e a justaposição de diversos tipos de informações. Parte dessa longa pesquisa empírica foi apresentada em minha dissertação de mestrado.4 Outra grande parte foi melhor explorada durante o doutorado, ocasião em que demonstrei ser a escola pública primária o resultado das relações de conflito e negociação entre os governantes e a população local, e não simplesmente uma consequência da oposição entre famílias e escolas ou da subjulgação da primeira pela segunda.5 A respeito dessas relações de conflito e negociação foi possível verificar que grande parte de seu conteúdo estava referido às manifestações e tensões políticas que marcaram o Brasil do século XIX. 


			Paralelamente a estes dois movimentos, ocorreu um terceiro que foi o da docência no ensino superior. Ao lecionar a disciplina Didática pude retomar alguns textos, frequentemente utilizados nos cursos de Pedagogia das faculdades brasileiras. Chamou-me atenção, nessa bibliografia de referência, a recorrente polarização entre certa “Pedagogia Tradicional” e as outras pedagogias que estiveram em circulação no século XX – refiro-me à “Pedagogia Nova”, “Pedagogia Tecnicista”, “Pedagogia Progressista”, “Pedagogia Libertadora”, etc. Pedagogias estas construídas e definidas sempre em oposição a certa “Escola Tradicional”.6 Chamou-me atenção, da mesma forma, o fato de muitos graduandos adotarem essa polarização e expressarem um entendimento bastante pejorativo sobre a escola pública, associando-a à “escola antiga” e àquela certa “Pedagogia Tradicional”. Ora, em virtude dos caminhos escolhidos em minha formação, pude conhecer com bastantes detalhes a escola do século XIX – a “escola antiga” – e pude verificar que no seu interior ocorriam práticas conservadoras e autoritárias, mas ocorriam, do mesmo modo, práticas de contestação e negociação entre a população, os professores e os representantes do governo provincial.


			Meu interesse com este livro é apresentar certo retrato da “escola do passado” e, sobretudo, apresentar um conjunto de outras referências que possibilitem pensar a história da escola pública no Brasil para além daquelas dicotomias. Recentemente tive a oportunidade de assistir ao filme Quando sinto que já sei, dos diretores Antonio Lovato e Raul Perez, que, em entrevista disponibilizada no site oficial, disseram terem sido motivados pelo desejo de encontrar uma experiência educativa e escolar menos autoritária e maçante.7 Curioso é notar que muitas das práticas educativas retratadas no filme já existiram em outros tempos e lugares; elas não são exclusivas do século XXI, nem de cidades de maior ou menor desenvolvimento urbano. Se tomarmos como referência alguns dos registros de exames, realizados por professores primários em Minas Gerais do século XIX, é possível identificar avaliações feitas de modo individualizado e sensíveis ao momento de aprendizagem dos alunos. Claro que existem muitas outras variáveis para serem consideradas e analisadas em casos como esse. No limite, o que ocorre é que um conhecimento superficial do passado produz um entendimento, igualmente, superficial dos problemas enfrentados pela escola pública do presente.8


			Como integrante do GEPHE já há quase duas décadas, tive a oportunidade de participar de vários projetos de pesquisa, coordenados por importantes pesquisadores da área da História da Educação. Dentre tais projetos de pesquisa, considero ser relevante comentar a experiência de estudo e pesquisa nos projetos “Guia de Fontes para a História da Educação” e “Viajantes do Saber: os visitadores e os inspetores ambulantes da instrução pública em Minas Gerais (1835-1906)”, coordenados pela professora Cynthia Greive Veiga. Em ambos me dediquei ao levantamento e à descrição dos documentos existentes no Arquivo Público Mineiro (APM) a respeito da instrução pública no século XIX. Em meio às diversas correspondências recebidas pela secretaria da presidência da província de Minas Gerais, reunidas e organizadas em seções e fundos pelo APM, chamaram minha atenção os ofícios dos delegados de Círculos Literários. 


			Interessada em estudar essa documentação procurei, junto a outras colegas pesquisadoras, compreender os registros feitos pelos delegados literários e situar a criação desse cargo como sendo parte das medidas ligadas à organização do serviço de instrução pública.9 Criado em 1835, com a Lei Mineira n. 13, o cargo de delegado de Círculo Literário deveria ser ocupado por cidadãos nomeados pelo presidente da província. Esses funcionários públicos deveriam visitar as escolas e informar aos presidentes sobre a idoneidade dos professores, o cumprimento ou não dos dispositivos legais, a necessidade de criação ou fechamento das aulas de instrução primária e todos os demais acontecimentos que tivessem lugar nas circunscrições sob sua jurisdição. Daí encontrarmos, anexados aos seus ofícios, atestados de párocos, vigários, escrivães, juízes de paz e cirurgiões. Tais documentos tinham a função de auxiliar o governo provincial nas decisões a respeito do provimento das cadeiras públicas de instrução primária e na demissão, suspensão, remoção ou concessão de licenças aos professores. Os delegados literários ainda enviavam à presidência da província requerimentos de professores, registros sobre a frequência escolar, queixas e petições de pais de família. Como aqueles atestados, esses documentos cumpriam a função de auxiliar o governo provincial nas decisões que seriam tomadas com relação à frequência escolar e à conduta de alguns dos professores de primeiras letras.


			No estudo dessa documentação pude identificar a existência de uma intensa discussão entre delegados literários, professores e pais de família, a respeito da pouca frequência às aulas de instrução primária. Além da pobreza das famílias, argumentos de duas ordens foram registrados pelos delegados: de um lado os professores falavam que os responsáveis pelas crianças se recusavam a enviá-las para as escolas primárias; de outro, os pais de família alegavam serem os professores pouco hábeis, pois não possuíam os conhecimentos necessários ao magistério e tratavam, muitas vezes, agressivamente os alunos. De acordo com tais registros, da mesma forma que professores acusaram a omissão de pais de família, houve pais que denunciaram a inaptidão de mestres de primeiras letras; as relações estabelecidas entre as famílias mineiras e as escolas primárias, portanto, não se faziam sem conflitos e tensões.


			Tendo em vista a inexistência de estudos, na área da História da Educação, que contemplem aquela documentação e deem ênfase às tensões existentes entre famílias e escolas, no século XIX, em Minas Gerais, decidimos investir na discussão sobre a relação entre as famílias mineiras e as escolas de primeiras letras que passaram a ser mantidas e, posteriormente, criadas pelo governo provincial; e esta discussão iniciou-se com o texto “Relação governo, família e educação na primeira metade do século XIX na província de Minas Gerais”10. Neste trabalho pudemos identificar que a partir da lei da obrigatoriedade da instrução primária houve o acirramento daqueles tensionamentos. Os pais de família, conforme diziam os delegados literários, alegavam que não poderiam ser obrigados a deixar seus filhos sob o cuidado de mestres que julgavam não possuir as habilidades necessárias para o magistério e ser incapazes de dar “o bom exemplo” aos seus filhos. Além das reclamações quanto à formação e idoneidade dos mestres, os delegados falavam sobre a pobreza das famílias. Segundo eles, a grande maioria das famílias era pobre e as crianças não possuíam roupas e sapatos, nem os materiais necessários às aulas de primeiras letras e precisavam auxiliar os pais e educadores nos trabalhos domésticos. Como constatamos, os problemas enfrentados pelo governo provincial para o aumento da frequência às escolas primárias diziam respeito menos à omissão dos pais de família e mais aos imperativos de ordem social. Em outra direção, constatamos que as tentativas de se fazer cumprir a lei da obrigatoriedade escolar e as tensões daí decorrentes revelam o embate entre as medidas ordenadoras do governo do Estado e a cultura familiar oitocentista. 


			Considerando o ineditismo e a relevância dessa temática, decidi dar prosseguimento a essas reflexões no curso de mestrado. Nesta ocasião meu objetivo foi problematizar as tensões presentes entre as famílias mineiras e as escolas primárias no processo de institucionalização da instrução pública elementar. Um marco temporal importante foi o da promulgação da Lei Mineira n. 13 de 1835 que, além de criar o cargo de delegado de Círculo Literário e determinar os conteúdos e métodos escolares, estabelecia a obrigatoriedade da instrução primária para meninos entre oito e quatorze anos de idade. Levando em consideração a elaboração desse dispositivo legal, defini como recorte temporal o período compreendido entre os anos de 1830 a 1840 (período das Regências). Importa destacar que esse momento histórico foi marcado por manifestações e rebeliões, pelo debate público sobre a organização política e administrativa do país e pela intensa produção de discursos a respeito da “necessidade” de ordenamento e moralização da população. O livro que apresento ao leitor, portanto, é parte desse intenso trabalho empírico e bibliográfico. 


			Os livros: O Tempo Saquarema: a Formação do Estado Imperial, de Ilmar Rohloff de Mattos; As Transformações dos Espaços Públicos: Imprensa, Atores Políticos e Sociabilidades na Cidade Imperial, de Marco Morel; Clientelismo e Política no Brasil do Século XIX, de Richard Graham; A Construção da Ordem. Teatro de Sombras, de José Murilo de Carvalho; Noites Circenses: Espetáculos de Circo e Teatro em Minas Gerais no Século XIX, de Regina Horta Duarte; dentre vários outros apresentam o processo de formação e consolidação dos poderes do Estado nacional brasileiro, situando os debates ocorridos entre diferentes segmentos sociais sobre os rumos do país, as manifestações políticas e sociais daí decorrentes, a elaboração de importantes dispositivos legais11 e as medidas adotadas no sentido de produzir o controle social e a unidade nacional. A organização do serviço de instrução pública, na província mineira, acontecia ao mesmo tempo e como sendo parte da organização do próprio Império; e, por isso, caminhava segundo as vicissitudes da vida política e social do próprio país. A leitura de obras sobre a história do Brasil, no século XIX, foi, nesse sentido, fundamental para entender a criação das leis que regulamentavam o ensino das primeiras letras, os discursos produzidos em defesa da instrução pública primária e os conflitos apresentados pelos delegados literários.


			As investigações realizadas pelos pesquisadores do GEPHE, do mesmo modo, fundamentaram este estudo. Na dissertação O Processo de Escolarização e o Ensino de Primeiras Letras em Minas Gerais (1825-1852), de Marcilaine Soares Inácio, encontramos elementos para pensarmos o cotidiano das aulas de instrução primária, uma vez que a autora discute os métodos, os conteúdos e os materiais escolares utilizados pelos professores nas escolas mineiras. Mônica Yumi Jinzenji, na dissertação A Escolarização da Infância Pobre nos Discursos Educacionais em Circulação em Minas Gerais (1825-1846), analisa os relatórios de presidentes de província, o jornal O Universal e o livro Curso Normal para Professores de Primeiras Letras ou Direcções Relativas á Educação Physica, Moral e Intellectual nas Escolas Primarias, do Barão de Gérando12. Conforme demonstra a autora, a centralidade que a instituição escolar ganhou ao longo das primeiras décadas do século XIX aconteceu por meio da desqualificação de outras instâncias de formação, como a família, desqualificação essa que incidia, mais diretamente, sobre as famílias pobres, consideradas moralmente incapazes de educar as crianças. Zeli Efigênia Santos de Sales, por sua vez, na dissertação O Conselho Geral da Província e a Política de Instrução Pública em Minas Gerais (1825-1835), fala sobre o debate e as medidas adotadas pelos dirigentes mineiros em direção à promulgação, no ano de 1835, da Lei Mineira n. 13.


			Luciano Mendes de Faria Filho e Cynthia Greive Veiga, como os autores já citados, foram referências importantes para o entendimento do processo de escolarização em Minas Gerais. Faria Filho (1999a) indica a importância da realização de pesquisas que considerem os espaços educativos não escolares e coloquem sobre os temas já estudados novas perguntas. Na tentativa de desnaturalizar o lugar da escola, ele diz que, para se afirmar como a principal instituição responsável pela instrução e educação da infância, a escola “deslocou” dessa centralidade outras instituições e processos socializadores. A escola e seus defensores precisaram, nesse sentido, estabelecer um íntimo diálogo com outras instituições educativas e este diálogo não se fez sem conflitos, acontecendo mediante o enfrentamento de culturas distintas e a consequente apropriação, adaptação e recusa de conhecimentos, sensibilidades e valores. Veiga (2002a; 2004c) indica, por sua vez, que as elites brasileiras, de modo geral, viam na instrução pública elementar um caminho possível para a moralização da sociedade. Ao se considerarem civilizadas, essas elites incumbiram-se da veiculação de padrões civilizados de conduta, fosse regulamentando o serviço de instrução pública elementar ou fomentando o debate, realizado pelos jornais da época, sobre as formas mais adequadas de educação e cuidado da infância.


			As reflexões do sociólogo Norbert Elias sobre o processo civilizador foram, também, uma importante chave de leitura para a compreensão dos discursos produzidos em defesa da instrução pública elementar. Nos livros O Processo Civilizador: uma História dos Costumes e O Processo Civilizador: Formação do Estado e Civilização, o tema de investigação de Elias foi o dos tipos de comportamento considerados típicos do homem civilizado. Nesse sentido, o autor buscou responder às seguintes questões: como ocorreu o processo pelo qual grupos sociais específicos passaram a caracterizar a si mesmos como civilizados? Em que consistiu esse processo e quais foram suas causas ou forças motivadoras? Para responder a estas indagações, o autor recorreu aos manuais de civilidade – que circularam na Europa entre os séculos XVI e XVIII – e procurou sinalizar o contexto de sua produção, o público a que eram destinados e a mudança gradativa de seu conteúdo. Sua conclusão foi de que as mudanças no comportamento humano implicaram a interdição de muitos impulsos, na vida social e na consciência dos indivíduos, e ocorreram ao mesmo tempo, além de ser uma resposta ao movimento de monopolização dos tributos e da força física na forma dos Estados Nacionais.


			Na leitura daqueles dois livros é possível apreender os esforços do autor no sentido de superar análises dicotômicas e estanques da realidade social. Na maneira como conduz o texto e articula suas reflexões às fontes, ele demonstra sua preocupação em resgatar a dinâmica presente nas relações sociais e extrapolar a tradicional divisão entre indivíduo e sociedade. Nesse sentido, ele elabora o conceito de configuração social:


			O conceito de configuração foi introduzido exatamente porque expressa mais clara e inequivocamente o que chamamos de “sociedade” que os atuais instrumentos conceituais da sociologia, não sendo nem uma abstração de atributos de indivíduos que existem sem uma sociedade, nem um “sistema” ou “totalidade” para além dos indivíduos, mas a rede de interdependências por eles formadas. (Elias, 1994, p. 249)


			Para Norbert Elias, a condição da existência humana é uma condição relacional. Daí afirmar que as configurações sociais (Estado, família, escola, etc.) são produzidas historicamente através de redes de interdependência. Tais redes constituem-se de relações de poder e controle e, quanto maior a divisão e especialização das funções, maior é a interdependência entre os indivíduos e maiores são as tensões geradoras de mudanças nas configurações sociais. O conceito de configuração social e a discussão sobre a dinâmica das relações humanas possibilitam ter uma visão mais alargada dos fenômenos sociais, uma vez que dão ênfase às produções e transformações operadas pelos indivíduos nas diversas formações sociais e ao papel desempenhado por uma formação na constituição, manutenção ou extinção de outras.


			Como já indiquei, minha intenção foi a de dar continuidade ao estudo das correspondências dos delegados literário, mas foi também a de cotejar as falas dirigidas à Assembleia Legislativa Provincial pelos presidentes da província, a legislação mineira e alguns dos artigos publicados no jornal O Universal. Em seus relatórios, os presidentes tratavam da instrução elementar e dos diversos ramos da administração pública e discutiam que medidas deveriam ser adotadas pelo governo provincial no ordenamento do território e da população mineira. Decorrente das discussões acontecidas na Assembleia Legislativa Provincial, identificamos a produção de leis e regulamentos destinados tanto ao auxílio de alunos pobres e à definição dos ordenados dos professores primários, quanto ao ordenamento de vias e espaços públicos. No jornal O Universal, “periódico de maior importância e longevidade em Minas Gerais na primeira metade do século XIX”13, vemos a veiculação de um discurso legitimador da escola, de seus saberes e de suas práticas e de representações a respeito da educação recebida nas casas de família.


			Buscando compreender a dinâmica das relações estabelecidas entre o governo provincial, as escolas de primeiras letras e as famílias mineiras, este livro foi divido em três capítulos. No primeiro, discuto os processos de formação do Estado nacional brasileiro e de institucionalização e criação das cadeiras de instrução pública primárias. Nas primeiras décadas do século XIX surgiram diferentes propostas para a organização do Estado imperial e aconteceram manifestações e rebeliões em várias províncias do país. A fim de garantir a união e integridade do Império, as elites políticas empenharam-se na elaboração de um conjunto de leis, na instituição da força pública, na constituição de um corpo de funcionários e na produção de um espaço próprio à formação dos cidadãos: a escola. Ao final desse capítulo, ainda, o leitor encontrará a reprodução de alguns exercícios escolares; documentos raros cujo conteúdo corrobora a discussão em torno das relações de poder e da defesa de certo modelo de civilidade.
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